Investigacao e Inovacéo:
um ecossistema, duas logicas

Numa era obcecada pelo retorno econémico rapido, a pergunta "para que serve a
investigacao?" é frequentemente respondida de forma redutora: € um motor de crescimento
economico. Esta visao é perigosamente incompleta. Ironicamente, a melhor prova de que o
verdadeiro impacto social e econémico € profundo e de longo prazo surge de relatérios que
analisam esse mesmo impacto. O recente estudo da Universidade de Lisboa, que avalia o
ecossistema das suas startups em mais de 24 mil milhdes de euros, ndo é um retrato do
imediatismo; € a validacdo de um investimento de décadas, cuja origem esta na investigacao
de base e na formag&o avancada.

O verdadeiro valor da investigacdo ndo € meramente econémico, nem imediato, nem
geograficamente localizado. O valor é vasto, profundo, multifacetado, opera em escalas
temporais que transcendem calendarios politicos e numa légica global. Resultados cientificos
obtidos num qualquer pais ha décadas podem ser usados para inovagao de alto impacto num
outro pais; ha inidmeros exemplos, desde a inteligéncia artificial, cujas raizes tém muitas
décadas e se espalham pelo mundo, até as tecnologias quéanticas. Reduzir o ecossistema
cientifico a sua funcéo de inovacgéao e subalternizar a investigacdo de base a essa l6gica é um
erro estratégico que pode comprometer o futuro. A investigagéo serve a sociedade em
multiplas frentes, sendo claro que opera numa légica fundamentalmente diferente da inovacao.

e Ainvestigac&o (até hoje o dominio da FCT) é movida essencialmente pela curiosidade. E
paciente, imprevisivel e inevitavelmente incerta e arriscada, mas com alto retorno
potencial. O seu objectivo é o conhecimento, e o seu retorno pode demorar décadas.

e A lInovacéo (o dominio da ANI) € movida por necessidades. E focada, rapida e orientada
para o mercado. O seu objectivo € um produto ou servico, e o seu retorno é (idealmente)
economico, a curto prazo e menos incerto.

Fundir as duas agéncias numa so forga estas duas légicas a competir. E inevitavel que a
urgéncia do retorno econémico da inovagao sufoque a paciéncia necessaria a ciéncia
fundamental.

A Europa compreende esta distingdo. O modelo europeu baseia-se na especializacéo e
complementaridade. A Unido Europeia tem o European Research Council (ERC) para a
investigacao fundamental e o European Innovation Council (EIC) para a inovagao aplicada. Sao
dois pilares articulados, mas distintos. A nova proposta orcamental da UE reforca isto: o
Horizonte Europa foca-se na investigacao, enquanto um novo Fundo Europeu de
Competitividade apoiara a industrializagéo e a entrada no mercado.

O modelo de agéncias separadas ndo € uma excepg¢ao; € a norma quase consensual nos
sistemas cientificos mais avangados do continente:



e A Alemanha mantém a Deutsche Forschungsgemeinschaft (DFG) para a ciéncia e
agéncias como o BMBF para a inovacéo.

e A Suica separa rigorosamente a Swiss National Science Foundation (SNSF) da agéncia
de inovagéo Innosuisse.

e A Espanha distingue a Agencia Estatal de Investigacién (AEI) do Centro para el Desarrollo
Tecnologico y la Innovacién (CDTI).

e Nos paises nordicos, a Dinamarca (DNRF/IFD), a Suécia (Vetenskapsradet/Vinnova) e a
Finlandia (Research Council/Business Finland) seguem a mesma logica de separacao.

e Os Paises Baixos, a Bélgica e a Itadlia mantém os seus principais financiadores de ciéncia
fundamental (como o NWO nos Paises Baixos ou 0 FWO/FNRS na Bélgica)
institucionalmente separados dos mecanismos de apoio a inovagao e ao desenvolvimento
empresarial (como o TNO ou a VLAIO).

e Franca, Austria, Polonia e Chéquia seguem o mesmo padrdo, separando a ciéncia de
base (ANR em Franca, FWF na Austria, NCN na Pol6nia, GACR na Chéquia) da inovacdo
aplicada (Bpifrance, FFG, NCBR, TACR, respetivamente).

Estes paises ndo o fazem por acaso. Fazem-no para proteger a investigacao da logica de curto
prazo da inovagdo. A independéncia da investigagdo de base—n&o s6 da I6gica de mercado,
mas também dos ciclos politicos—é ativamente protegida. Na Alemanha e na Suica,
possivelmente os dois paises europeus com maior sucesso em transferéncia de conhecimento
cientifico para o tecido econémico,a DFG e o SNSF ndo sdo sequer agéncias governamentais,
mas sim fundacdes de direito privado, auto-governadas por cientistas, para garantir que as
decisBes de financiamento se baseiam no mérito cientifico e ndo na conveniéncia politica.

O contra-exemplo mais relevante para este debate € o do Reino Unido e a sua agéncia
unificada, a UK Research and Innovation (UKRI), criada em 2018. As avaliagbes formais
subsequentes servem como um aviso pratico. Relatérios como o do National Audit Office
(NAO) e do Public Accounts Committee (2025) concluiram que a UKRI falhou nos seus
objectivos centrais. Em vez de um lider estratégico, a fusao criou uma entidade burocratica,
avessa ao risco ("menos ousada") e sem foco, que mal consegue integrar os "silos" das
organizacdes que foram objecto da fusdo. O dado mais demolidor: a agéncia tem de responder
a 105 prioridades politicas distintas, vindas de 13 departamentos governamentais. Este cenario
demonstra o perigo real de uma fusdo: a investigagdo fundamental, de longo prazo, é
inevitavelmente subjugada por exigéncias politicas e econémicas de curto prazo. A tutela
partilhada destréi o foco e a coeréncia da organizacgao.

As universidades e os centros de investigacdo sdo muito mais do que fabricas de startups; séo
0 ecossistema que gera conhecimento, forma talento critico e sustenta a democracia. Para que
continuem a fazé-lo, a solucédo passa por financiamento estavel, previsivel e autonomia
necessaria para explorar o desconhecido. S6 assim teremos mais ciéncia e um futuro melhor.

Portugal enfrenta uma escolha. Podemos seguir o exemplo do Reino Unido, optando por uma
fusdo que, na pratica, arrisca a ser um processo juridico-administrativo de elevada
complexidade e a comprometer décadas de progresso ao criar um sistema burocratico e sem
foco. Podemos seguir o caminho da Europa e dos nossos pares mais competitivos, reforcando



a cooperacéo entre uma FCT reestruturada e modernizada e uma ANI robusta e independente.

E nosso parecer que, neste caminho alternativo a proposta de diploma do Governo poderia ser
a base para a reforma da FCT que € necessaria e urgente.
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